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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MADALENA MARIA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DA 
MATERIALIDADE DO DELITO. AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE 
EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO ATO 
POR LAUDO DE CONSTATAÇÃO PROVISÓRIO ASSINADO POR 
PERITO CRIMINAL. EVIDÊNCIA DA MATERIALIDADE. EXISTÊNCIA DE 
OUTRAS PROVAS. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
     1. A Terceira Seção deste Sodalício pacificou entendimento segundo o 
qual "o laudo preliminar de constatação, assinado por perito criminal, 
identificando o material apreendido como cocaína em pó, entorpecente 
identificável com facilidade mesmo por narcotestes pré-fabricados, 
constitui uma das exceções em que a materialidade do delito pode ser 
provada apenas com base no laudo preliminar de constatação" (EREsp 
1544057/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 9/11/2016). No caso, 
como consignado na decisão agravada, tem-se a suficiência do laudo 
preliminar de constatação da materialidade do delito de tráfico de drogas, 
pois realizado por peritos, nomeados por portaria emitida por autoridade, 
devidamente qualificados e compromissados.
     2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de outubro de 2020.
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Joel Ilan Paciornik 
Relator
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EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DA 
MATERIALIDADE DO DELITO. AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE 
EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO ATO 
POR LAUDO DE CONSTATAÇÃO PROVISÓRIO ASSINADO POR 
PERITO CRIMINAL. EVIDÊNCIA DA MATERIALIDADE. EXISTÊNCIA DE 
OUTRAS PROVAS. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
     1. A Terceira Seção deste Sodalício pacificou entendimento segundo o 
qual "o laudo preliminar de constatação, assinado por perito criminal, 
identificando o material apreendido como cocaína em pó, entorpecente 
identificável com facilidade mesmo por narcotestes pré-fabricados, 
constitui uma das exceções em que a materialidade do delito pode ser 
provada apenas com base no laudo preliminar de constatação" (EREsp 
1544057/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 9/11/2016). No caso, 
como consignado na decisão agravada, tem-se a suficiência do laudo 
preliminar de constatação da materialidade do delito de tráfico de drogas, 
pois realizado por peritos, nomeados por portaria emitida por autoridade, 
devidamente qualificados e compromissados.
     2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida (fls. 

348/351), em que neguei provimento ao recurso especial, porque o acórdão recorrido 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior – comprovação 

da materialidade delitiva do crime de tráfico de drogas.

A defesa da agravante alega que "a simples leitura do laudo provisório revela 
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que ele foi elaborado por dois policiais militares (um cabo e um soldado), devidamente 

qualificados, os quais foram nomeados pela Autoridade Policial exclusivamente para a 

elaboração do laudo provisório de constatação" (fl. 357), sendo que a "perícia" 

realizada serve apenas como elemento informativo do inquérito.

Assevera que, ao contrário do entendimento da decisão, as outras provas 

mencionadas somente são admitidas se inviabilizado o exame pericial direto.

Por fim, requer que o processo seja levado à Turma e o presente recurso seja 

provido.

É o relatório.
 

VOTO

 
A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, que fica mantido pelos seus próprios fundamentos.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 1.544.057/RJ, da 

relatoria do Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 9/11/2016, firmou o 

entendimento de que "o laudo preliminar de constatação, assinado por perito criminal, 

identificando o material apreendido como cocaína em pó, entorpecente identificável 

com facilidade mesmo por narcotestes pré-fabricados, constitui uma das exceções em 

que a materialidade do delito pode ser provada apenas com base no laudo preliminar 

de constatação".

No caso, como consignado na decisão agravada, tem-se a suficiência do laudo 

preliminar de constatação da materialidade do delito de tráfico de drogas, pois realizado 

por peritos, nomeados por portaria emitida por autoridade, devidamente qualificados e 

compromissados (fls. 15 e 16).

O laudo preliminar juntado, identifica o material apreendido como maconha, 

pesando em torno de 40 kg, encontrando-se a materialidade do delito devidamente 

comprovada também pelas testemunhas ouvidas perante a autoridade policial e em 

juízo, além da apreensão de documentos, veículo, celulares, dinheiro e objetos 

diretamente relacionados à mercância de entorpecentes (fl. 195). Desse modo, 

comprovada a materialidade. Para se concluir de forma diversa, seria necessário o 

reexame de provas, o que é vedado em recurso especial.

Nesse mesmo sentido os seguintes julgados:
 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
ECA. HABEAS CORPUS. ATOS INFRACIONAIS 
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EQUIPARADOS AOS CRIMES DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, RECEPTAÇÃO, POSSE DE 
MUNIÇÃO, DIREÇÃO PERIGOSA E FURTO SIMPLES 
TENTADO. AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. MATERIALIDADE COMPROVADA POR 
LAUDO PRELIMINAR E OUTROS MEIOS DE PROVA. 
ILEGALIDADE DO LAUDO DE CONSTATAÇÃO DA 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. PERITO 
NOMEADO OFICIALMENTE E DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADO. ABSOLVIÇÃO PELO ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE FURTO. PROVA 
SUFICIENTE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO INFRACIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. ABSOLVIÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Tendo sido juntado laudo preliminar de 
constatação da substância entorpecente, assinado por 
perito criminal, identificando o material apreendido como 
maconha e crack, a materialidade do ato infracional 
equiparado ao tráfico de drogas encontra-se devidamente 
comprovada, sendo prescindível a existência de laudo 
toxicológico definitivo, se corroborada com as demais 
provas dos autos, como na espécie.

2. Não há que se falar em nulidade do laudo de 
constatação da natureza e quantidade da droga, por 
ausência de informações sobre a qualificação do perito, 
uma vez que o perito oficial está devidamente identificado 
com seu nome, consoante portaria de nomeação de peritos 
e termo de compromisso.

3. A Corte de origem reconheceu a existência de 
elementos de prova suficientes para embasar a 
representação pelo ato infracional equiparado ao crime de 
furto, assim, a mudança da conclusão alcançada no 
acórdão impugnado, de modo a absolver o paciente, 
exigiria o reexame das provas, o que é vedado na via 
estreita do habeas corpus, uma vez que o Tribunal a quo é 
soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos.

4. Esta Sexta Turma passou a majoritariamente 
compreender, ressalvada pessoal compreensão diversa, 
que para a configuração da reiteração de atos infracionais 
graves, prevista no inciso II do art. 122 do ECA, suficiente é 
a prática de nova conduta após prévia aplicação de medida 
socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou 
menor relevância da prática infracional antecedente.

5. No presente caso, o paciente foi condenado 
definitivamente por ato infracional análogo ao tráfico de 
drogas, ocasião em que lhe foi aplicada medida de 
prestação de serviços à comunidade, bem como por 
homicídio, quando foi imposta medida de internação, 
configurando, pois, a hipótese de reiteração infracional.

6. Embora em julgado recente, a Sexta Turma desta 
Corte Superior tenha admitido a aplicação da 
insignificância a casos como o presente, em se tratando de 
ato infracional, o afastamento da representação pela posse 

Documento eletrônico VDA26882245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 08/10/2020 10:37:49
Código de Controle do Documento: 55e3abed-4a84-432e-8492-ff04af456f40



de munição não altera a situação do paciente, visto que foi 
representado por outros atos infracionais e teve a medida 
de internação aplicada dentro das hipóteses do art. 122 do 
ECA.

7. Habeas corpus denegado (HC 464.142/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
6/12/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE. 
COMPROVAÇÃO. LAUDO PRELIMINAR ASSINADO POR 
PERITO OFICIAL. GRAU DE CERTEZA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do ERESp n. 1.544.057/RJ, 
entendeu que o laudo de constatação provisório que 
possua condições técnicas de atestar a natureza da droga 
apreendida supre a ausência de laudo definitivo (ut, REsp 
n. 1.727.453/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
15/6/2018).

2. In casu, foi juntado laudo prévio de constatação 
da substância, assinado por perito criminal, identificando o 
material apreendido como cocaína/crack, de forma que a 
materialidade do delito encontra-se devidamente 
comprovada.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.542.110/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/3/2019).

 
RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL 

EQUIVALENTE AO TRÁFICO DE DROGAS. LAUDO DE 
CONSTATAÇÃO DEFINITIVO. AUSÊNCIA. LAUDO 
PRÉVIO. ASSINADO POR PERITO OFICIAL. GRAU DE 
CERTEZA. IDÊNTICO AO DEFINITIVO. MATERIALIDADE. 
COMPROVAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. In casu, embora o laudo prévio tenha sido 
confeccionado nos termos da nova redação do artigo 159, 
§7º, do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
11.690/08 c/c artigo 50, §1º e 2º da Lei de Drogas, a 
instância de origem decidiu ser imprescindível a juntada 
aos autos do laudo definitivo.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do ERESp n. 1.544.057/RJ, 
entendeu que o laudo de constatação provisório que 
possua condições técnicas de atestar a natureza da droga 
apreendida supre a ausência de laudo definitivo.

3. Verificado que foi juntado laudo prévio de 
constatação da substância, assinado por perito criminal, 
identificando o material apreendido como maconha e 
cocaína, a materialidade do delito encontra-se 
devidamente comprovada.

4. Quanto ao pedido formulado pelo recorrente para 
que se determine o cumprimento da medida socioeducativa 
de internação até a data em que o recorrido venha a 
completar 21 (vinte e um) anos de idade, verifica-se que o 
tema não foi objeto de qualquer deliberação no acórdão 
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que apreciou a apelação criminal, tampouco daquele que 
rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Órgão 
Ministerial, de modo que não haveria como este Sodalício 
examinar a questão, pela ausência do necessário 
prequestionamento.

5. Recurso parcialmente provido (REsp 
1.727.453/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 15/6/2018).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA REALIZADA EM 
CONSONÂNCIA COM OS DISPOSITIVOS DA LEI N. 
9.296/1996 E COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO PARA O RÉU. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO. MATERIALIDADE 
DELITIVA. LAUDO PRELIMINAR DE CONSTATAÇÃO. 
ASSINADO POR PERITO CRIMINAL. COMPROVAÇÃO. 
EXCEÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. PROVA 
EMPRESTADA E DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO 
ART. 14 DA LEI 10.826/2003. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
STF. PENA-BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA 
NÃO DEDUZIDA NA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A Terceira Seção deste Sodalício pacificou 

entendimento segundo o qual "o laudo preliminar de 
constatação, assinado por perito criminal, identificando o 
material apreendido como cocaína em pó, entorpecente 
identificável com facilidade mesmo por narcotestes pré-
fabricados, constitui uma das exceções em que a 
materialidade do delito pode ser provada apenas com base 
no laudo preliminar de constatação" (EREsp 1544057/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 
9/11/2016). In casu, o laudo de constatação da substância 
entorpecente apreendida (maconha), assinado por perito 
da Polícia Civil, que embasou a condenação pelo Juízo de 
primeiro grau, nos termos da jurisprudência deste Sodalício 
configura documento válido para a comprovação da 
materialidade delitiva, reforçada pelas gravações 
telefônicas e depoimentos dos policiais colhidos em regular 
instrução.

4. Quanto às provas dos crimes, para se concluir de 
forma diversa do entendimento do Tribunal de origem, seria 
inevitável o reexame das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. A 
referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
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5. Os temas da prova emprestada e 
desclassificação do crime do art. 14 da Lei 10.826/2003 
não foram objeto de debate pelo Tribunal a quo. Carece, 
assim, o presente apelo, no ponto, do requisito 
indispensável do prequestionamento, incidindo, na 
hipótese, as Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal – STF.

6. No tocante à causa especial de diminuição de 
pena, o Tribunal a quo manteve a redução no patamar de 
1/6, sob o fundamento de que a condenação por crime de 
associação impede a aplicação da redutora e que o 
afastamento da benesse, no caso, resultaria em reformatio 
in pejus. Nesse contexto, não há falar em violação ao artigo 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou mesmo que a situação 
do réu tenha sido agravada.

7. Em relação à dosimetria da pena-base, "não cabe 
em agravo regimental a análise de matéria que não foi 
deduzida em recurso especial, por se tratar de inovação 
recursal" (AgRg no AREsp 698.567/ES, por mim relatado, 
QUINTA TURMA, DJe 1º/12/2017).

8. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.629.624/ES, por mim relatado, DJe 26/6/2020).

 
Ante o exposto, subsistente o fundamento da decisão agravada, voto pelo 

desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0165621-0 AREsp 1.516.587 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006343-84.2012.8.02.0058  00063438420128020058  63438420128020058

EM MESA JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADALENA MARIA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADALENA MARIA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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